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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

15/10/2026

SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 11.325.716/0001-85 - NIRE 35.300.388.178

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os senhores acionistas da SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”) convocados, 
nos termos do Estatuto Social da Companhia, da Lei 6.404/76 e do Manual de Registro de Sociedade Anônima 
aprovado pela Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020, para se reunirem, por meio de videocon-
ferência, em Assembleia Geral Extraordinária (“AGO”), a realizar-se no dia 22 de outubro de 2026, às 11:00, para 
analisar e deliberar sobre a seguinte matéria constante na Ordem do Dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: 
a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia 
referentes ao exercício social da Companhia findo em 31 de dezembro de 2025, documentos que foram devida-
mente publicados no “Central de Balanços da Receita Federal do Brasil conforme Código 68E986CFF9091120CA-
FD13F357D35AA99307690F e no jornal “O Dia” em edição de 01 de setembro de 2026, à fl. 1; e b) Deliberar so-
bre proposta da administração da Companhia para a destinação do resultado econômico da Companhia auferido 
no exercício social findo em 31 de dezembro de 2025;  Instruções Gerais: (i) Os documentos referentes ao item da 
Ordem do Dia da AGO a que se refere o presente Edital de Convocação, encontram-se à disposição dos acionistas 
na sede da Companhia.  (ii) Aos acionistas que se fizerem representar por meio de procurador, solicita-se o envio 
dos documentos comprobatórios de representação, a saber: (a) o instrumento de mandato, devidamente assina-
do, com firma reconhecida; e (b) uma cópia autenticada do documento de identidade ou da carteira da Ordem 
dos Advogados do Brasil do representante indicado; e (iii) cópia do contato/estatuto social vigente, com evidên-
cia de registro perante a Junta Comercial competente, acompanhado do documento de eleição do representante 
legal que comparecerá à assembleia geral (quando se tratar de pessoa jurídica) com evidência de registro peran-
te a Junta Comercial competente, com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da realização da AGO visando a 
comprovação da legitimidade da representação exercida; e (iii) A participação dos acionistas se dará por meio 
de videoconferência, desde que possuam condições técnicas para se manifestarem.

São Paulo, 08 de outubro de 2026.
João Antonio Zogbi Filho

Presidente do Conselho de Administração

Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
CNPJ/ME nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35.300.554.035

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DAS 1ª, 2ª E 3ª SÉRIES DA 19ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 3 (TRÊS) SÉRIES DA TRAVESSIA SECURITIZADORA 
DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. - OMNI II, A SER REALIZADA EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO EM 30 DE OUTUBRO DE 2026 E EM 

SEGUNDA CONVOCAÇÃO EM 09 DE NOVEMBRO DE 2026.
Ficam convocados os titulares das debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 3 (três) séries da 19ª emissão 
da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 38.042.694/0001-00 (“Debenturistas”, “Debêntures” 
e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Escritura de Emissão celebrada em 20 de agosto de 2025 (“Escritura de Emissão”), entre a 
Emissora e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), com 
a interveniência da Omni S.A. Crédito Financiamento e Investimento, a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), 
em primeira convocação em 30 de outubro de 2026 à 09:00 e, em segunda convocação em 09 de novembro de 2026 às 10:30, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, cujo acesso será disponibilizado aos Debenturistas habilitados, para deliberar 
sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado da 19ª emissão de debêntures da Travessia Securi-
tizadora de Créditos Financeiros S.A. (Omni II), em 3 (três) séries, acompanhadas do respectivo relatório do Auditor Independente, referentes 
ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2026, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (https://grupotravessia.
com/), as quais foram emitidas sem ressalvas e opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso I e artigo 50 da Resolução CVM 60; A 
Assembleia será realizada exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado exclusivamente pela 
Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente aos Titulares das Debêntures que enviarem à Emissora 
e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico, para: gestao@grupotravessia.com; assembleias@grupotravessia.com; com cópia ao Agente 
Fiduciário através das chaves agentefiduciario@vortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação (Debêntures da 19ª Emissão - Omni 
II - Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de 
Representação (conforme abaixo definidos), até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, consideram-se 
“Documentos de Representação”: i) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular das Debêntures; caso 
representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social 
(ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular das Debêntures (i.e. ata 
de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade 
do procurador. Para fundos de investimentos, a representação caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no 
regulamento do fundo, sendo que o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários anteriormente 
mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar também a cópia do regulamento atualizado do fundo, devidamente 
registrado no órgão competente. Os Titulares das Debêntures poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar 
na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, com até 2 (dois) dias de 
antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, via e-mail para os endereços assembleias@grupotravessia.com; gestao@
grupotravessia.com; agentefiduciario@vortx.com.br, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância disponibilizado pela Emissora 
juntamente com os materiais da Assembleia em seu website (https://grupotravessia.com/) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular das Debêntures ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada 
dos Documentos de Representação. Adicionalmente, o Titular das Debêntures, ou seu procurador deverá informar à Emissora e o Agente 
Fiduciário, previamente à realização da assembleia, a respeito da existência de eventual conflito de interesse entre o Titular das Debêntures 
com a(s) matérias objeto da Ordem do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação 
pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. Na hipótese de celebração de operação compromissada 
pelos Titulares das Debêntures, junto a terceiros, o respectivo Titular das Debêntures deverá comprovar à Emissora e ao Agente Fiduciário 
que todos os direitos políticos sobre o ativo, assim entendidos como aqueles relacionados aos direitos de reunião, deliberação, aprovação e 
reprovação de todo e qualquer tema objeto ou que possa ser objeto de assembleia, permanecem sob sua titularidade e livre exercício, mediante 
o envio de: (i) declaração do respectivo Titular das Debêntures nos moldes constantes do material de apoio; (ii) envio da tela CETIP (Central 
de Custódia e Liquidação Financeira de Títulos Privados) refletindo as quantidades totais das Debêntures na data da publicação do edital de 
convocação; e (iii) e-mail e/ou contrato com a formalização da referida operação compromissada, a serem analisados e aprovados antes da 
assembleia. Os votos validamente recebidos por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de 
apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos participantes, incluídos os votos a distância válidos, observados os 
quóruns previstos no Escritura de Emissão. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular das Debêntures 
ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular das Debêntures caso queira, poderá votar 
na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas 
que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação.

São Paulo, 10 de outubro de 2026
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A 

Vinicius Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
CNPJ nº 14.641.895/0001-58 / NIRE 35.300.522.57-5

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Pelo presente instrumento, nos termos da Cláusula 3.2(a) do acordo de acionistas registrado na 
sede da Barueri Energia Renovável S.A. (“Acordo de Acionistas” e “Companhia”, respectivamente), 
ficam convocados os Senhores Acionistas para assembleia geral extraordinária da Companhia a ser 
realizada em segunda convocação às 11 horas do dia 20 de outubro de 2026 (“AGE”), exclusivamente 
de modo digital, por meio da plataforma Teams (“Plataforma Digital”) para deliberarem sobre:  
(i) o Plano de Negócios atualizado da Companhia; e (ii) o aumento do capital social da Companhia 
conforme o cronograma de aportes previsto no Plano de Negócios atualizado e em cumprimento 
das obrigações assumidas pelas acionistas no Acordo de Acionistas e no Instrumento Particular 
de Compromisso de Aporte de Capital. 1. Documentos à disposição dos Acionistas: todos os 
documentos e informações relacionados às matérias referidas acima encontram-se à disposição 
dos Acionistas na sede da Companhia. Adicionalmente, tais documentos serão disponibilizados 
na plataforma Atlas exclusivamente aos Acionistas que concluírem o respectivo credenciamento 
para participação na AGE, observados os procedimentos previstos neste edital. 2. Participação 
dos Acionistas na AGE: poderão participar da AGE ora convocada os Acionistas titulares de 
ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, sendo que 
aqueles Acionistas que desejam participar da AGE deverão enviar correspondência eletrônica 
para o e-mail assessoria.juridica@orizonvr.com.br, com solicitação de confirmação de recebimento 
com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data designada, com os seguintes documentos: 
i. comprovante de titularidade das ações de emissão da Companhia, expedido pela instituição 
financeira depositária ou pelo custodiante; ii. se pessoa física, documento de identidade com foto e, 
se for o caso, instrumento de procuração; iii. se pessoa jurídica, cópia do estatuto social ou contrato 
social vigente e consolidado e documentos comprobatórios da regularidade da representação 
legal, bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto; iv. se fundo 
de investimento, regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato social do 
administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) 
de posse e/ou procuração), bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is)  
com foto. O acesso à Plataforma Digital estará restrito aos Acionistas da Companhia que se 
credenciarem dentro do referido prazo e conforme os procedimentos acima. Os Acionistas 
que não se cadastrarem ou não enviarem a documentação obrigatória para sua participação 
na AGE dentro desse prazo não poderão participar da assembleia. A Companhia enviará os  
convites individuais de acesso à Plataforma Digital e as respectivas instruções para acesso aos 
Acionistas que tenham apresentado sua solicitação e documentação no prazo e nas condições 
acima. São Paulo - SP, 15 de outubro de 2026. Ismar Machado Assaly - Presidente do Conselho  
de Administração da Companhia.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 57CD-6058-D5BE-2F52.
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PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35.300.555.830 

ATA DA REUNIÃO DE CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 1º DE OUTUBRO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 1º de outubro de 2026, às 7h00, na sede social da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia”), 
localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, Conjunto nº 172, Butantã, CEP 05.501-900. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 
Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração nos termos do Artigo 16, parágrafo terceiro, do Estatuto 
Social da Companhia. 3. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Rodrigo Uchoa Luna, Presidente, que convidou o Sr. Henrique Hildebrand Garcia para 
secretariá-lo. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar, nos termos do artigo 59, parágrafo 1º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”) e do artigo 17, alínea “(j)” do Estatuto Social da Companhia, sobre: (i) a realização da 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, no valor total de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais) pela Companhia 
(“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), as quais serão objeto de oferta pública de distribuição, sob rito de registro automático, sem análise prévia, nos termos 
da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022 (“Resolução CVM 160”), da Regulamentação ANBIMA (conforme definido na Escritura de Emissão) e das demais disposições 
legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), bem como aprovar seus respectivos termos e condições, nos termos do artigo 59, caput e parágrafo primeiro, da Lei 
das Sociedades por Ações; (ii) a autorização para a diretoria da Companhia e/ou seus procuradores para praticar todos os atos necessários para negociação dos 
termos e condições e efetivação da Emissão e realização da Oferta, bem como a adotar todas e quaisquer medidas necessárias à formalização, efetivação e 
administração das deliberações desta ata, incluindo, mas não se limitando a (a) contratar o Coordenador Líder, o Escriturador, o Agente de Liquidação (todos 
conforme abaixo definidos) e os demais prestadores de serviço para realização da Oferta; (b) negociar e definir os termos e condições das Debêntures e da Oferta; 
e (c) negociar e celebrar todos os documentos relativos às Debêntures, à Emissão e à Oferta, incluindo, mas não se limitando, à Escritura de Emissão (conforme 
abaixo definido), ao Contrato de Distribuição (conforme abaixo definido) e ao contrato de prestação de serviços de escrituração das Debêntures, bem como eventuais 
respectivos aditamentos, e demais documentos relacionados à Emissão, inclusive declarações, procurações, questionários de bring-down, declarações de veracidade 
e instrumentos para contratação de prestadores de serviço (“Documentos da Oferta”); e (iii) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da 
Companhia e/ou por seus procuradores para a realização da Oferta e da Emissão. 5. DELIBERAÇÕES: Após análise e discussão das matérias da ordem do dia, 
foram aprovadas, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: (i) aprovar a Emissão e a Oferta, com as seguintes características principais, a serem 
formalizadas no “Instrumento Particular de Escritura da 4ª (quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie 
Quirografária, para Distribuição Pública, sob Rito de Registro Automático, da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.“ a ser celebrado entre a Companhia e a 
OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira com filial na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
na Avenida Nações Unidas, nº 12.901, 11º andar, conjuntos 1101 e 1102, Torre Norte, Centro Empresarial Nações Unidas (CENU), Brooklin, CEP 04.578-910, inscrita 
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de agente fiduciário e representante dos 
titulares das Debêntures (“Escritura de Emissão”, “Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente): (a) Número da Emissão: as Debêntures representam 
a 4ª (quarta) emissão de debêntures da Companhia; (b) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única; (c) Valor Total da Emissão: O valor total da 
Emissão será de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Total da Emissão”); (d) Quantidade 
de Debêntures: Serão emitidas 150.000 (cento e cinquenta mil) Debêntures na Data de Emissão (conforme abaixo definida); (e)  Agente de Liquidação e 
Escriturador: OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira com sede na cidade do Rio de Janeiro, 
estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 3.434, Bloco 7, 2º Andar, Sala 201, Centro Empresarial Mário Henrique Simonsens (CEMHS), Barra da Tijuca, 
CEP 22.640-102, inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Agente de Liquidação” e “Escriturador”); (f) Destinação de Recursos: Os recursos obtidos pela 
Companhia por meio da Emissão serão utilizados, direta ou indiretamente, pela Companhia, para (i) aquisição e/ou reforma de determinados empreendimentos 
imobiliários (“Empreendimentos Imobiliários”) vinculados aos projetos descritos e caracterizados no Anexo I da Escritura de Emissão (“Projetos”), no prazo 
estabelecido na Escritura de Emissão; e (ii) reembolso de gastos, despesas ou investimentos incorridos pela Companhia relacionados a um ou mais dos Projetos, a 
seu exclusivo critério, ocorridos a partir de 1º de maio de 2026. Os Projetos se enquadram nos critérios de elegibilidade, previstos no artigo 3º da Portaria do MF nº 
964, de 11 de junho de 2024, conforme alterada (“Portaria MF 964”), da sublinha de financiamento parcial (blended finance), de que trata o artigo 33, §1º, inciso I, da 
Lei nº 14.995, de 10 de outubro de 2024 (“Lei 14.995”), no âmbito da Linha de Mobilização de Capital Privado Externo e Proteção Cambial do Programa Eco Invest 
Brasil, integrante do Plano de Transformação Ecológica aprovado pelo Ministério da Fazenda, sendo certo que os Projetos não se enquadram nos “critérios de 
exclusão” previstos na Seção II, artigo 4º da Portaria MF 964 e atendem às salvaguardas previstas na Seção III, artigo 5º da Portaria MF 964. Nos termos do “Manual 
Operacional do Programa Eco Invest Brasil – 3.0”, publicado em março de 2026 pelo comitê composto pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, 
a Secretaria-Executiva do Ministério da Fazenda, a Secretaria Nacional de Mudança do Clima do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e pela Secretaria-
Executiva do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (“Comitê Executivo” e “Manual Operacional Eco Invest”, respectivamente), e conforme confirmado 
pelo Parecer Independente Eco Invest (conforme abaixo definido), os recursos deverão ser aplicados para infraestrutura e adaptação à mudança do clima, conforme 
a categoria de linhas elegíveis denominada “Edifícios eficientes e resilientes”, que compreende as atividades de “Promoção de eficiência energética e resiliência 
climática em edifícios, reduzindo o consumo de água, energia e emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), promovendo conforto térmico e autonomia e/ou captando 
e utilizando água pluvial. Para serem elegíveis, os projetos devem ser certificáveis de acordo com o padrão PBE Edifica, Selo Casa Azul Caixa – mínimo Cristal, LEED, 
AQUA, EDGE, BREEAM, ou outros, que tratem especificamente de redução de consumo de água, energia e de emissões e/ou de aumento da resiliência” 
(“Destinação dos Recursos”); (g) Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição, destinada exclusivamente a 
Investidores Profissionais (conforme abaixo definido), sujeita ao rito de registro automático, sem necessidade de análise prévia da CVM, nos termos da Resolução 
CVM 160, da Regulamentação ANBIMA e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, com a intermediação da instituição financeira intermediária 
líder (“Coordenador Líder”), sob o regime de garantia firme de colocação para o Valor Total da Emissão (“Garantia Firme”), observados os termos e condições do  
“Contrato de Coordenação, Estruturação e Distribuição Pública, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, Sob 
o Rito de Registro Automático, em Regime de Garantia Firme de Colocação, da 4ª (Quarta) Emissão da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.”  celebrado 
entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”); (h) Registro e Rito da Oferta pela CVM: Por se tratar de oferta pública de distribuição de 
debêntures não conversíveis em ações de emissor em fase operacional com registro de emissor de valores mobiliários, na categoria “A”, na CVM e destinada a 
investidores profissionais, assim definidos nos termos dos artigos 11 e 13 da Resolução da CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 
30”, “Investidores Profissionais” ou “Público Alvo”, respectivamente), a Oferta estará sujeita ao rito automático de registro de oferta pública de distribuição de valores 
mobiliários, nos termos dos artigos 26, inciso V, alínea “a”, e 27, inciso I, ambos da Resolução CVM 160 e do artigo 19 da Lei do Mercado de Valores Mobiliários; 
(i) Distribuição Primária, Negociação Secundária e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição no mercado primário por meio do 
MDA – Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação 
no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas 
financeiramente por meio da B3; (j) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será a indicada na Escritura de Emissão 
(“Data de Emissão”); (k) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a data da primeira integralização 
das Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade” e “Data de Integralização”); (l) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade das Debêntures: As Debêntures 
serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures 
será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato expedido pela 
B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) em nome de cada Debenturista, quando esses títulos estiverem custodiados eletronicamente na B3; (m) Conversibilidade: as 
Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (n) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos 
do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações, não contando, portanto, com garantia real ou fidejussória; (o) Prazo e Data de Vencimento: observado o 
disposto na Escritura de Emissão e ressalvadas as hipóteses de Resgate da Taxa Substitutiva Oficial (conforme será definido na Escritura de Emissão), da Oferta de 
Resgate Antecipado, a Aquisição Facultativa, do Resgate Antecipado Obrigatório (todos conforme definidos abaixo) e/ou do vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Debêntures nos termos previstos na Escritura de Emissão, as Debêntures terão seu vencimento em 1.826 (mil oitocentos e vinte e seis) dias contados 
da Data de Emissão (“Data de Vencimento”); (p) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (um mil reais) na Data de 
Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (q) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda 
corrente nacional, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso qualquer Debênture venha a 
ser integralizada em data diversa e posterior à respectiva Data de Início da Rentabilidade, a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário, acrescido 
da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a respectiva Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização. A exclusivo critério do 
Coordenador Líder, as Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido no ato de subscrição das Debêntures, desde que aplicado de forma 
igualitária à totalidade das Debêntures integralizadas em uma mesma Data de Integralização. O ágio ou o deságio, conforme o caso, serão aplicados na ocorrência 
de uma ou mais condições objetivas de mercado, conforme descritas na Escritura de Emissão; (r) Atualização Monetária das Debêntures: o Valor Nominal Unitário 
ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, não será atualizado monetariamente; (s) Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100,50% (cem inteiros 
e cinquenta centésimos por cento) das taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros - DI de um dia, “over extra grupo”, expressas na forma percentual ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível em sua 
página na internet (www.b3.com.br) (“Taxa DI” e “Remuneração”, respectivamente), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis 
decorridos, desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures ou da Data de Pagamento de Remuneração (conforme definido abaixo) das Debêntures 
imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento (exclusive). O cálculo da Remuneração das Debêntures obedecerá a fórmula a 
ser inserida na Escritura de Emissão; (t) Periodicidade do Pagamento da Remuneração das Debêntures: ressalvadas as hipóteses decorrentes de Resgate da 
Taxa Substitutiva Oficial, da Oferta de Resgate Antecipado, da Aquisição Facultativa, do Resgate Antecipado Obrigatório e/ou de vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura, a Remuneração será paga semestralmente a partir da Data de Emissão, sempre 
no dia 1º dos meses de abril e outubro de cada ano, ocorrendo o primeiro pagamento em 1º de abril de 2027 e o último, na Data de Vencimento, conforme tabela a 
ser descrita na Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração”). Farão jus ao recebimento de qualquer valor devido aos titulares das 
Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, aqueles que forem titulares das Debêntures no encerramento do Dia Útil imediatamente anterior à respectiva Data 
de Pagamento da Remuneração; (u) Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures: ressalvadas as hipóteses decorrentes de Resgate da 
Taxa Substitutiva Oficial, da Oferta de Resgate Antecipado, da Aquisição Facultativa, do Resgate Antecipado Obrigatório e/ou de vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura, o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures, conforme o caso, será amortizado semestralmente, sendo a primeira parcela devida a partir do 36º mês (inclusive), contado da Data de Emissão, e, 
a última, na Data de Vencimento das Debêntures (cada uma, uma “Data de Amortização”), conforme tabela a ser inserida na Escritura de Emissão; (v) Local de 
Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os 
procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures 
que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; (w) Encargos Moratórios: sem prejuízo da Remuneração das Debêntures que continuará incidindo até a data 
do efetivo pagamento dos valores devidos nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de 
qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação 
ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 
1% (um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos 
Moratórios”); (x) Repactuação Programada: as Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (y) Possibilidade de Desmembramento: não será 
admitido o desmembramento, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações; (z) Disposições Relativas ao Programa Eco Invest: A 
Emissão é realizada no âmbito do “Programa Eco Invest Brasil”, da sublinha de financiamento parcial (blended finance), de que trata o artigo 33, §1º, inciso I, da Lei 
14.995, de 10 de outubro de 2024, no âmbito da Linha de Mobilização de Capital Privado Externo e Proteção Cambial do Programa Eco Invest Brasil, integrante do 
Plano de Transformação Ecológica, regulamentado pela Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 5.130, de 25 de abril de 2024, Resolução CMN nº 5.205, de 
17 de abril de 2025, pela Portaria MF nº 964 e pela Portaria MF nº 1312, de 20 de agosto de 2024, bem como pelas Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional e 
do MF nº 1.135, de 11 de julho de 2024, nº 1.308, de 20 de agosto de 2024, nº 938, de 29 de abril de 2025; (aa) Oferta de Resgate Antecipado: A Companhia poderá, 
a qualquer tempo e observados os dispositivos previstos na Escritura de Emissão, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures, com o 
consequente cancelamento das Debêntures resgatadas, que será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a 
todos os Debenturistas, para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura 
de Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado”). Os demais termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado estarão previstos na Escritura de Emissão; 
(bb) Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer tempo e observados os dispositivos previstos na Escritura de Emissão, adquirir Debêntures, desde 
que observe o disposto no artigo 55, §3º, da Lei das Sociedades por Ações, na Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme alterada, e na 
regulamentação aplicável da CVM (“Aquisição Facultativa”), devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do 
relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia. As Debêntures adquiridas pela Companhia poderão, a critério da Companhia, ser 
canceladas, permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no mercado, observadas as restrições de negociações previstas na Resolução CVM 160. As 
Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão se e quando recolocadas no 
mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures. Os demais termos e condições da Aquisição Facultativa estarão previstos na Escritura 
de Emissão; (cc) Resgate Antecipado Obrigatório: A Companhia deverá realizar o resgate antecipado obrigatório da totalidade das Debêntures, no prazo de até 5 
(cinco) Dias Úteis a contar de qualquer evento de Resgate Antecipado Obrigatório (“Resgate Antecipado Obrigatório”), mediante a ocorrência de quaisquer das 
hipóteses a serem previstas na Escritura de Emissão. O valor a ser pago pela Companhia em relação ao Resgate Antecipado Obrigatório será equivalente à soma (i) 
do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário; (ii) da Remuneração, calculada, pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou da Data 
de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Obrigatório (exclusive) (“Valor do Resgate 
Antecipado Obrigatório”); (iii) dos Encargos Moratórios, se houver; (iv) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures que 
sejam devidas e vencidas na data do efetivo Resgate Antecipado Obrigatório (inclusive); (v) de prêmio equivalente ao percentual ao ano a ser descrito na Escritura 
de Emissão, pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, considerando a quantidade de Dias Úteis a transcorrer entre a data do efetivo 
Resgate Antecipado Obrigatório e a Data de Vencimento, respectivamente, incidentes sobre o resultado da soma dos valores previstos nos itens “(i)” a “(iv)” acima 
(“Prêmio A”); e (vi) de prêmio correspondente à Taxa Selic ao ano, conforme fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão. Os demais termos e condições do 
Resgate Antecipado Obrigatório estarão previstos na Escritura de Emissão; (dd) Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures: Não será admitido o resgate 
antecipado facultativo, total ou parcial, das Debêntures; (ee) Amortização Extraordinária Facultativa: Não será admitida amortização extraordinária facultativa das 
Debêntures; (ff) Vencimento Antecipado: As Debêntures poderão ter seu vencimento antecipado, automático ou não automático, declarado nas hipóteses e nos 
termos a serem previstos na Escritura de Emissão; (gg) Distribuição Parcial: Não será admitida a distribuição parcial no âmbito da Oferta, tendo em vista a existência 
de Garantia Firme de colocação para o Valor Total da Emissão; (hh) Debêntures Adicionais: A Emissão e a Oferta não poderão ter seu valor e quantidades 
aumentados em nenhuma hipótese, não existindo, portanto, opção de lote adicional ou suplementar de Debêntures, nos termos do parágrafo único, do artigo 50 e 
artigo 51, ambos da Resolução CVM 160; e (ii) Demais características e aprovação da Escritura de Emissão: as demais características e condições da Emissão 
e das Debêntures serão aquelas especificadas na Escritura de Emissão. (ii) a autorização para a diretoria da Companhia e/ou seus procuradores para praticar todos 
os atos necessários para negociação dos termos e condições e efetivação da Emissão e realização da Oferta, bem como a adotar todas e quaisquer medidas 
necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações desta ata, incluindo, mas não se limitando a (a) contratar o Coordenador Líder, o Escriturador, 
o Agente de Liquidação (todos conforme abaixo definidos) e os demais prestadores de serviço para realização da Oferta; (b) negociar e definir os termos e condições 
das Debêntures e da Oferta; e (c) negociar e celebrar todos os Documentos da Oferta; e (iii) a ratificação de todos os atos praticados até a presente data, pela Diretoria 
da Companhia e/ou por seus procuradores, para a consecução das matérias constantes das deliberações acima e realização da Oferta e da Emissão. 
6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que, lida e achada conforme, 
foi assinada por todos os presentes. Mesa: Rodrigo Uchoa Luna – Presidente; e Henrique Hildebrand Garcia – Secretário. Membros do Conselho de Administração 
presentes: Rodrigo Uchoa Luna (Presidente do Conselho de Administração), Nelson Roseira Gomes Neto (Vice-Presidente do Conselho de Administração e membro 
independente), Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff (membro), Mônica Pires da Silva (membro independente), Basílio Chedid Jafet (membro), e Maurício Kehdi Molon 
(membro independente). Confere com a original lavrada em livro próprio. (próxima página de assinaturas) [Página de assinaturas da Ata de Reunião do Conselho de 
Administração da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A., realizada em 1º de outubro de 2026, às 7h00]. Confere com a original lavrada em livro próprio. 
(próxima página de assinaturas) [Página de assinaturas da Ata de Reunião do Conselho de Administração da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A., 
realizada em 1º de outubro de 2026, às 7h00]. São Paulo, 1º de outubro de 2026. Mesa: Rodrigo Uchoa Luna - Presidente; Henrique Hildebrand Garcia - Secretário. 
JUCESP 358.464/26-2 em 01/10/2026. Maria Centurion Dardani - Secretária Geral.

TRV XLVII SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS S.A.
(Em Constituição)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA TRV XLVII SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS S.A. REALIZADA EM 18 DE AGOSTO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL DA ASSEMBLEIA: realizada aos 18 (dezoito) dias do mês de agosto de 2026, às 10:00 horas, na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, sala M47, Itaim Bibi, cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 04533-900. PRESENÇA: (i) Travessia Assessoria Financeira Ltda., sociedade limitada com sede na Tabapuã, 41, 13º andar, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04533-900, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob n° 26.264.237/0001-73, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) 
sob o NIRE nº 352.301.554-71, neste ato representada por seu Administrador, o Sr. Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 30.393.860-2 SSP-SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o n° 218.718.568-09, com endereço comercial na Rua Tabapuã, 
41, 13º andar, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04533-900; e (ii) Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa, acima qualificado. 2. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Vinícius 
Bernardes Basile Silveira Stopa e secretariados pela Sra. Michelle Paulino Leimig Pagnocca. 3. ORDEM DO DIA E DELIBERAÇÕES: O Presidente declarou instalada a assembleia e, por unanimidade de votos e 
sem quaisquer restrições, foi deliberada a constituição de uma sociedade anônima, com denominação “TRV XLVII SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS S.A.”, nos seguintes termos e condições: (i) Leitura 
e Aprovação da minuta do Estatuto Social: Dando início aos trabalhos, o Presidente solicitou a mim que procedesse à leitura da minuta do Estatuto Social para os presentes. Terminada a leitura, o Presidente da 
Mesa submeteu-a a discussão e votação, o que resultou em sua aprovação unânime pelos presentes, passando o Estatuto Social da TRV XLVII SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS S.A (“Companhia”) 
a ter a redação estabelecida no Anexo I à presente Ata. (ii) Boletim de Subscrição de Ações: Foi aprovada a subscrição do capital social da Companhia, nos seguintes termos, conforme descritos no Boletim de 
Subscrição que se encontra no Anexo II à presente Ata: I - a) Nome: Travessia Assessoria Financeira Ltda., qualificada acima; b) Número de ações subscritas: 499 (quatrocentas e noventa e nove) ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal, no valor de R$ 499,00 (quatrocentos e noventa e nove reais); c) Percentual de ações representativas do capital social subscritas pela acionista: 99,8% (noventa e nove inteiros 
e oito centésimos por cento); d) Valor integralizado pela acionista: R$ 499,00 (quatrocentos e noventa e nove reais); II - a) Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, qualificado acima; b) Número de ações 
subscritas: 1 (uma) ação ordinária, nominativa, sem valor nominal, no valor de R$1,00 (um real); c) Percentual de ações representativas do capital social subscritas pelo acionista: 0,2% (dois centésimos por 
cento); d) Valor integralizado pelo acionista: R$1,00 (um real). (iii) Eleição dos Diretores: Os acionistas aprovaram a eleição dos diretores da Companhia; os Srs. (i) Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa, acima 
qualificado, para assumir o Cargo de Diretor Presidente da Companhia e Diretor de Relações com Investidores; (ii) Camila Maria Oliveira, brasileira, casada em regime de comunhão parcial de bens, administradora, 
portadora da Cédula de Identidade RG n° 36.825.036-2 SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 349.935.818-23, com endereço comercial na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 04533-900, para assumir o cargo de Diretora de Securitização; e (iii) Michelle Paulino Leimig Pagnocca, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 25.767.045-2 e inscrita no CPF 
nº. 324.991.818-00, domiciliada em São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Tabapuã nº. 41, 13º andar - Itaim Bibi, CEP: 04.533-900, eleita para o cargo de Diretora de Compliance. Os 
Diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial, em razão de condenação criminal cuja pena impeça, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou crimes contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou contra a propriedade. Os Diretores ora eleitos tomam posse de seus respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse correspondentes 
lavrados no “Livro de Registro de Atas de Reuniões de Diretoria”, e permanecerão em seus cargos pelo período de 2 (dois) anos a contar da presente data e não farão jus a remuneração, conforme Termos de Posse, 
constantes no Anexo III à presente Ata. (iv) Definição dos periódicos nos quais serão efetuadas as publicações legais: Os acionistas decidiram que as publicações dos atos da Companhia, nos moldes do disposto 
no artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações, serão realizadas no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e no “Jornal O Dia”. (v) Aprovação do endereço da sede social da Companhia: Os acionistas aprovaram 
que a sede da Companhia será na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, sala M47, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04533-900. (vi) Descrição da Integralização do Capital Social: Foi declarado 
que o capital social de R$500,00 (quinhentos reais) se encontra totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, para atendimento ao disposto no art. 80, II, da Lei das Sociedades por Ações, 
conforme recibo de depósito descrito no Anexo IV à presente Ata. 4. ENCERRAMENTO: Deliberados todos os itens contidos na Ordem do Dia e nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa deu por encerrados 
os trabalhos, agradecendo a presença de todos, pedindo-me que lavrasse a presente ata, a qual vai assinada por mim, Michelle Paulino Leimig Pagnocca, Secretária da Mesa, pelo Presidente da Mesa, o Sr. Vinicius 
Bernardes Basile Silveira Stopa, pelos acionistas fundadores e pelo Diretores eleitos. São Paulo, 18 de agosto de 2026. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente da Mesa; Michelle Paulino 
Leimig Pagnocca - Secretária da Mesa. Acionistas Presentes: Travessia Assessoria Financeira Ltda.; Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Diretores Eleitos: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Michelle 
Paulino Leimig Pagnocca; Camila Maria Oliveira. Advogada: Michelle Paulino Leimig Pagnocca - OAB/SP nº 297.641.
Jucesp sob o NIRE nº 35300703456 em 17/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL: TRV XLVII SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS S.A.. Denominação, Sede Social e Duração: Artigo 1º - A TRV XLVII SECURITIZADORA DE CREDITOS MERCANTIS S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede social na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, sala M47, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04533-900, não sendo permitida a abertura de 
filiais, escritórios ou representações em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Objeto Social: Artigo 4º - A Companhia tem por objeto 
social: (i) a aquisição e securitização de de quaisquer direitos creditórios originados por atividades empresariais e de quaisquer títulos e valores mobiliários representativos de tais direitos creditórios ou lastreados 
em tais direitos creditórios, direta ou indiretamente (“Créditos Mercantis”); (ii) a emissão e colocação privada ou junto ao mercado financeiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compa-
tível com suas atividades, respeitados os trâmites da legislação aplicável; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de créditos supracitadas; e (iv) a 
realização de operações de hedge em mercados de derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. Parágrafo Primeiro - No âmbito das securitizações de Créditos Mercantis e emissões de 
títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, será permitida a recompra dos Créditos Mercantis por seus cedentes originais, se feita à vista e/ou de outra forma desde que obtida a prévia e expressa 
autorização dos detentores dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, nos termos dos instrumentos de emissão de referidos títulos e valores mobiliários. No mesmo sentido, será permitida a 
substituição de Créditos Mercantis. Parágrafo Segundo - Estão incluídas no objeto social da Companhia, as seguintes atividades: (i) a gestão e administração dos Créditos Mercantis supracitados, sendo permitida 
a contratação de terceiros para a prestação dos serviços de gestão, administração e cobrança dos Créditos Mercantis, incluindo poderes para conceder descontos, prorrogar vencimentos ou mudar características 
dos Créditos Mercantis; (ii) a aquisição e a alienação de títulos representativos ou lastreados em Créditos Mercantis; (iii) a emissão, recompra, revenda ou resgate de valores mobiliários de sua própria emissão 
nos mercados financeiro e de capitais, com lastro nos Créditos Mercantis; (iv) a prestação de serviços envolvendo a estruturação de operações de securitização dos Créditos Mercantis; (v) a realização de opera-
ções nos mercados de derivativos visando cobertura de riscos na sua carteira de créditos; e (vi) a prestação de garantias para os títulos e valores mobiliários por ela emitidos. Parágrafo Terceiro - A Companhia 
não poderá constituir subsidiárias ou participar de outras sociedades ou grupo de sociedades. Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 500,00 
(quinhentos reais), representado por 500 (quinhentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º - Cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais de 
Acionistas. Artigo 7º - O capital social somente será representado por ações ordinárias. Artigo 8º - Com a inscrição do nome do Acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas, fica comprovada a respectiva 
propriedade das ações. Assembleia Geral: Artigo 9º - A assembleia geral de acionistas reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social da Companhia, a fim de 
serem discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente quando convocada, a fim de discutirem assuntos de interesse da Companhia, ou ainda quando as disposições do Estatuto Social ou da 
legislação vigente exigirem deliberações dos acionistas, devendo ser convocada pelo Conselho Fiscal ou pelos acionistas, nos casos previstos em lei (“Assembleia Geral”). Parágrafo Único - Todas as convocações 
deverão indicar a ordem do dia, explicitando ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto. Artigo 10 - A Assembleia Geral, seja ela ordinária ou extraordinária, será instalada e presidida por qualquer um 
dos administradores da Companhia. Parágrafo Único - A representação do acionista na Assembleia Geral se dará nos termos do §1º do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, desde que o respectivo instru-
mento de procuração tenha sido entregue na sede social da Companhia até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário para o qual estiver convocada a respectiva Assembleia. Se o instrumento de 
representação for apresentado fora do prazo de antecedência acima mencionado, este somente será aceito com a concordância do presidente da respectiva Assembleia Geral. Artigo 11 - A Assembleia Geral tem 
poder para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento, observadas as competências específicas dos demais órgãos de 
administração da Companhia. Artigo 12 - Com exceção do disposto no artigo seguinte, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, não computados os votos em branco. Artigo 13 - As 
matérias abaixo somente poderão ser consideradas aprovadas em Assembleia Geral quando tiverem o voto favorável de acionistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das ações ordinárias 
emitidas pela Companhia, desde que obtida a prévia e expressa autorização dos detentores dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, nos termos dos instrumentos de emissão de referidos títulos 
e valores mobiliários: (i) alteração de quaisquer das disposições do Estatuto Social que envolva (a) a alteração do objeto social da Companhia, inclusive para a inclusão da prática de novas atividades econômicas, 
previsto no artigo 4º e seus parágrafos deste Estatuto Social; (b) as regras referentes a quóruns mínimos e requisitos para deliberação em Assembleia Geral, previstos neste artigo 13 e em seus parágrafos deste 
Estatuto Social; e/ou (c) as regras sobre destinação do lucro da Companhia, prevista no artigos 23 deste Estatuto Social; (ii) a emissão de ações, salvo se destinadas para subscrição e integralização total pelos 
próprios acionistas da Companhia, nas proporções das ações atualmente detidas, e se tais novas ações, conforme o caso, forem automaticamente submetidas à eventual garantia de alienação fiduciária de ações 
prestada em garantia das operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, nos termos deste Estatuto Social; (iii) a contratação de dívidas 
financeiras e/ou emissão de títulos e valores mobiliários, incluindo, mas não se limitando a emissão de debêntures, fixando o preço de emissão, forma de subscrição e integralização, prazo e forma para o exercí-
cio do direito de preferência e outras condições da emissão, observadas eventuais limitações previstas nos instrumentos de emissão dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia; (iv) autorizar a 
alienação de bens do ativo permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros; (v) operações de fusões, incorporação ou cisão da Companhia, ou ainda sua liquidação 
ordinária ou cessação do estado de liquidação; (vi) aumento ou redução do dividendo obrigatório; (vii) dissolução da Companhia; (viii) participação em grupo de sociedades, nos termos do artigo 265 da Lei das 
Sociedades por Ações; e (ix) eleição de novos membros da Diretoria, instalação e/ou eleição de novos membros para o Conselho Fiscal. Parágrafo Primeiro - Até o pagamento integral dos valores representados 
pelos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, fica vedada a prática dos seguintes atos: (i) transferência do controle da Companhia; (ii) redução do capital social, incorporação, fusão, cisão ou dis-
solução da Companhia; (iii) cessão dos Créditos Mercantis objeto de suas operações de securitização, ou atribuição de qualquer direito sobre os mesmos, ao(s) controlador(es) da Companhia, ou a qualquer 
pessoa a ele(s) ligada(s), em condições distintas das previstas na documentação que embasa suas operações de securitização; e (v) a emissão de ações, bônus de subscrição ou títulos e valores mobiliários, 
incluindo, mas não se limitando a novas emissões de debêntures. Parágrafo Segundo - O disposto nos itens “i”, “ii” e “iii” do Parágrafo Primeiro acima não se aplicará caso haja prévia autorização dos detentores 
de 50% (cinquenta por cento) ou mais do valor nominal de referidos títulos e valores mobiliários, excluídos de tal cômputo aqueles eventualmente detidos pelo(s) controlador(es) da Companhia, sociedade coligada 
ou submetida a controle comum, e titulares de títulos e valores mobiliários de emissão da Companhia que sejam detidos pelo cedente dos Créditos Mercantis, em assembleia geral especificamente convocada e 
realizada segundo as normas aplicáveis. Parágrafo Terceiro - Tendo em vista que a formalização dos itens “i”, “ii” e “iii” previstos no Parágrafo Primeiro acima é feita nos livros de registro de ações da Companhia, 
os acionistas declaram estar cientes e de acordo com as vedações previstas neste artigo, sendo que qualquer operação feita em desacordo com o aqui disposto será considerada nula de pleno direito, não sendo 
oponível à Companhia ou a terceiros. Parágrafo Quarto - É vedada a emissão, pela Companhia, de partes beneficiárias. Parágrafo Quinto - Os acionistas poderão alienar fiduciariamente suas ações de emissão da 
Companhia, desde que em garantia das operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, hipótese em que deverão ser observadas quaisquer 
outras restrições ao exercício do direito de voto dos acionistas que venham a ser previstas no respectivo instrumento de alienação fiduciária de ações, sob pena de tais votos serem considerados nulos de pleno 
direito, não sendo oponíveis à Companhia ou a terceiros quaisquer atos praticados pela Companhia em decorrência de tais votos. Administração da Companhia: Artigo 14 - A Companhia será administrada pela 
Diretoria, cuja competência é atribuída pelo presente Estatuto Social, bem como pela legislação aplicável, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. Parágrafo Primeiro 
- A representação da Companhia caberá à Diretoria. Parágrafo Segundo - Os membros da Diretoria estarão devidamente investidos na posse quando das assinaturas dos “Termos de Posse” lavrados no livro 
próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a efetiva posse de seus sucessores. Parágrafo Terceiro - A Assembleia Geral deverá estabelecer a remuneração global de seus administradores e a sua 
distribuição. Artigo 15 - O mandato dos membros da Diretoria é de 05 (cinco) anos, sendo possível a reeleição de quaisquer dos eleitos. Diretoria: Artigo 16 - A Diretoria será composta por no mínimo 3 (três) e no 
máximo 5 (cinco) membros, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor de Relações com Investidores, 2 (dois) Diretores de Securitização 
e 1 (um) Diretor de Compliance. Parágrafo Único - Para o exercício da função de membro da Diretoria, poderão ser contratados profissionais para este fim específico. Artigo 17 - Na hipótese de vacância do cargo 
de Presidente da Diretoria, seu substituto será eleito pela Assembleia Geral e, enquanto não houver esta escolha, o Diretor de Relações com Investidores cumulará esta função. Parágrafo Primeiro - A mesma 
situação acima aplicar-se-á na hipótese de vacância do cargo de Diretor de Relações com Investidores, cujo cargo será preenchido pelo Diretor Presidente, e com este cumulado, até que ocorra nova nomeação 
pela Assembleia Geral. Parágrafo Segundo - A situação acima descrita também aplicar-se-á na hipótese de falta, impedimento ou ausência de quaisquer dos diretores. Artigo 18 - Os membros da Diretoria possuem 
amplos poderes para representar a Companhia ativa e passivamente, gerir seus negócios, praticar todos os atos necessários para realização de operações relacionadas com o objeto social descrito neste Estatuto 
Social, conforme normas e diretrizes determinadas pela Assembleia Geral, podendo para este fim, contrair empréstimos e financiamentos, adquirir, alienar e constituir ônus reais sobre bens e direitos da Companhia, 
definir a política de cargos e salários dos funcionários e prestadores de serviços da Companhia, sempre em conformidade com este Estatuto social e, em especial, com o Artigo 19 abaixo. Artigo 19 - A Companhia 
deverá obrigatoriamente ser representada: (i) pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente; (ii) por 2 (dois) Diretores; (iii) por 1 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) Procurador da Companhia; ou (iv) por 2 (dois) 
procuradores da Companhia em conjunto, sempre nos limites de seus respectivos mandatos e desde que investidos de poderes específicos. Parágrafo Primeiro - As procurações mencionadas no caput deste artigo 
deverão ser outorgadas obrigatoriamente pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou por, no mínimo, 2 (dois) membros da Diretoria agindo em conjunto, devendo ter expressamente especificados os poderes 
outorgados, sob pena de invalidade do mandato, não podendo possuir validade superior a 1 (um) ano, exceto, exclusivamente, nos casos de procurações “ad judicia” e as procurações outorgadas em caráter 
irrevogável e irretratável, como condição de um negócio bilateral e/ou estipulada no exclusivo interesse do mandatário, nos termos do artigo 684 e 685 e do parágrafo único do artigo 686 do Código Civil, no âmbito 
de operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, hipótese em que o mandato poderá ser por prazo indeterminado. Parágrafo Segundo - A 
Companhia poderá ser representada por apenas 1 (um) membro da Diretoria, ou ainda por apenas 1 (um) procurador com poderes especiais, perante repartições públicas, juntas comerciais, sociedades de eco-
nomia mista, empresas públicas e concessionárias de serviços públicos: (i) em atos que não acarretem a criação de obrigações para a Companhia; (ii) no exercício do cumprimento de obrigações tributárias, 
parafiscais e trabalhistas; e (iii) na preservação de seus direitos em processos administrativos. Parágrafo Terceiro - A representação ativa e passiva da Companhia em Juízo, para receber citação ou notificação, 
prestar depoimento pessoal ou atos análogos, caberá ao Diretor Presidente e, na sua ausência, a qualquer um dos Diretores. Artigo 20 - Compete ao Diretor Presidente: (i) fazer cumprir o Estatuto Social e as 
diretrizes e as deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas suas próprias reuniões; (ii) administrar, gerir e superintender os negócios sociais, e emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que 
julgar úteis ou necessários, para se fazer cumprir a orientação geral da Assembleia Geral acerca dos negócios da Companhia; (iii) manter os acionistas informados sobre as atividades da Companhia e o andamento 
de suas operações; (iv) submeter, anualmente, à apreciação da Assembleia Geral, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a 
proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (v) elaborar e propor, à Assembleia Geral, os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de 
investimento; e (vi) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pela Assembleia Geral. Artigo 21 - Compete ao Diretor de Relações com Investidores: (i) representar a Companhia perante a Comissão de 
Valores Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, se e conforme necessário; (ii) representar a Companhia junto a seus investidores e 
acionistas; e, (iii) manter atualizado o registro de Companhia Aberta, caso aplicável. Artigo 22 - Compete aos Diretores Sem Designação Específica: (i) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pela 
Assembleia Geral; e (ii) praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, conforme deliberado em Assembleia Geral. Artigo 23 - Compete ao Diretor de Compliance: (i) zelar pelos ativos, 
financeiros e não financeiros da Companhia; (ii) responsabilizar-se pela manutenção predial da estrutura física da Companhia; (iii) gerenciar a estrutura interna de tecnologia da informação da Companhia; (iv) 
implementar os sistemas e programas de gestão da qualidade na Companhia; (v) planejar, definir, coordenar e controlar as operações, atividades e projetos de recursos humanos da Companhia, responsabilizando-
-se pelos processos de admissão, desligamento, pagamentos, controles trabalhistas, bem como relacionamento com sindicatos e pela definição e gestão das políticas e procedimentos de administração salarial e 
de benefícios; (vi) planejar, implantar e coordenar o projeto de Compliance da Companhia e, quando julgar aplicável, propor aos órgãos e áreas responsáveis os aprimoramentos necessários; (vii) assessorar a 
administração da Companhia na gestão de riscos corporativos; (viii) definir a estratégia de implementação de novas práticas nos negócios, acompanhando a integração de risco socioambiental e de governança; 
(ix) assessorar no desenvolvimento de ferramentas e procedimentos para garantir que os riscos socioambiental e de governança corporativa sejam devidamente identificados, avaliados, classificados e controlados; 
e (x) consolidar as informações e dados que evidenciem a adoção das melhores práticas de mercado e o cumprimento das exigências legais e regulatórias aplicáveis para a gestão dos de riscos socioambientais 
e de governança. Conselho Fiscal: Artigo 24 - O Conselho Fiscal é de funcionamento não permanente. Parágrafo Primeiro - O Conselho Fiscal somente será instalado a pedido dos acionistas e possui as compe-
tências, as responsabilidades e os deveres definidos em lei. Parágrafo Segundo - As regras sobre constituição e atribuições do Conselho Fiscal, requisitos, impedimentos, deveres e responsabilidades, bem como 
sobre remuneração, pareceres e representação de seus membros são as estabelecidas no Capítulo XIII da Lei das Sociedades por Ações. Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro Artigo 
25 - O exercício social da Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão elaboradas pela Diretoria as demonstrações financeiras do correspondente exercício, que serão apreciadas pela 
Assembleia Geral Ordinária em conjunto com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem como da distribuição de dividendos. Parágrafo Primeiro - As demonstrações financeiras exigidas por lei, 
observarão, quanto à distribuição do resultado apurado, as seguintes regras: (i) a dedução dos prejuízos acumulados e da provisão para o imposto de renda e para a contribuição social sobre o lucro; e (ii) do lucro 
líquido apurado em cada exercício social, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, 25% (vinte e cinco por cento) será obrigatoriamente destinado aos acionistas, como dividendos, na 
proporção das ações que os mesmos possuírem. Parágrafo Segundo - No exercício social em que a distribuição do lucro for incompatível com a situação financeira da Companhia, o mesmo poderá ser retido, 
observando-se as disposições dos §§ 4º e 5º do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Terceiro - O saldo remanescente, depois de atendidas as exigências legais, terá a destinação determinada 
pela Assembleia Geral. Parágrafo Quarto - Quando todos os acionistas presentes na Assembleia Geral Ordinária concordarem, o dividendo previsto no caput poderá ser dispensado, no todo ou em parte. Liquidação: 
Artigo 26 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, caso em que competirá aos acionistas em sede de Assembleia Geral nomear o liquidante, bem 
como fixar a remuneração do mesmo. Parágrafo Único - No período de liquidação da Companhia, a Assembleia Geral continuará em funcionamento. Artigo 27 - Fica eleito o Foro da Comarca da Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, como único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta ou indiretamente, derivem 
da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos.” Visto do advogado responsável: Michelle Paulino Leimig Pagnocca - OAB/SP nº 297.641.
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